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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Complexo Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos – Prédio Central - 2º Andar, Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3216-5318


ANÁLISE DE RECURSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 150/2017/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01.1601.23119-00/2016/SEDUC 

OBJETO: Formação de Registro De Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de SERVIÇO GRÁFICOS, para atender as necessidades da Secretaria de Estado da Educação e seus diversos setores, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, conforme especificação completa no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
Recorrente: MNX COMERCIAL DE PAPEIS LTDA - EPP
A licitante MNX COMERCIAL DE PAPEIS LTDA - EPP, CNPJ: 13.410.297/0001-05, interpôs recurso administrativo contra sua desclassificação no item 19 do PE 150/2017, sob os seguintes argumentos:
1. DA INTENÇÃO DE RECURSO E SUAS RAZÕES
Aduziu a Recorrente:
"Nossa empresa se sentiu prejudicada com o Decreto Estadual, sobre Lei de Preferência. que sobrepõe a Lei Federal."
2.  DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA INTENÇÃO DE RECURSO E SUAS RAZÕES
Considerando que a atividade do pregoeiro quanto à análise das intenções dos recursos manifestadas na sessão do pregão deve se restringir à verificação da existência dos pressupostos recursais, a saber, a sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação, nos termos do art. 4º, XVIII, da Lei nº 10.520/2002, bem como o Decreto Estadual nº 12.206/2005, art. 26, CAPUT, esta Pregoeira acolheu a manifestação da licitante MNX COMERCIAL DE PAPEIS LTDA - EPP, possibilitando a mesma a apresentação da peça recursal, eis que, no caso em tela, estão presentes os pressupostos recursais.
3. DAS RAZÕES RECURSAIS
(...)

A empresa MNX COMERCIAL DE PAPÉIS LTDA EPP, por sua representante legal, Sra. MIRNA FERREIRA DE PAULA MARQUES, vem apresentar recurso por sua desclassificação no item 19 do pregão supramencionado, pelas razões descritas no parágrafo 5.2 a1, cláusula 5 do edital:- 
a.1. deverá ser concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos previstos no Decreto Estadual nº 21.675/2017/RO - conforme inc. II, art. 9º, do Decreto Estadual nº 21.675/2017, D.O.E. nº 41, de 03/03/2017. Este benefício será aplicado após a fase de lances apenas para o(s) item(ns) ou lote(s) que forem exclusivos para ME/EPP.
Este Decreto privilegia tão somente os fornecedores do Estado local, prejudicando todos os fornecedores do restante do Brasil. 
Ora, se as compras através de LICITAÇÕES PÚBLICAS é para que haja ampla participação das empresas, contemplando o maior número de participantes possível, para maior concorrência e consequentemente melhor preço, então este Decreto vai contra o objetivo maior das compras através das licitações, se considerarmos que apenas as empresas locais serão beneficiadas. Deverá ainda considerar que este Decreto Estadual nº 21.675/2017/RO, está se sobrepondo a Lei Federal 8666.

Diante do exposto, pedimos ao Senhor Pregoeiro pela reclassificação da nossa empresa.
(...)
4. DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA
Após transcorrido o prazo estabelecido em lei, NÃO houve CONTRARRAZÕES ao recurso interposto pela licitante MNX COMERCIAL DE PAPEIS LTDA - EPP.
5. DA ANÁLISE:
Não assiste razão a recorrente pelos motivos abaixo descritos:
Em 30/06/2017 houve a abertura da sessão do PE 150/2017. Considerando que no referido certame haviam itens exclusivos para participação de ME/EPP, quando encerrou a fase de lances, aplicamos o benefício do Decreto Estadual nº 21.675/2017/RO , inc. II, art. 9º - conforme item 5.2 do Edital, alínea a.1.
"5.2. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes, observando:

a. O desempate previsto nos art. 44 e 45 da LC 123/2006 para as ME/EPP e equiparados na forma da lei - preferência de contratação para as licitantes que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, que declararam tal situação em campo próprio do sistema (o sistema eletrônico do Comprasnet realizará automaticamente, convocando os licitantes que tiverem com propostas na situação para o desempate para apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame) – para os itens que não são exclusivos para ME/EPP;

a.1. 
deverá ser concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos previstos no Decreto Estadual nº 21.675/2017/RO - conforme inc. II, art. 9º, do Decreto Estadual nº 21.675/2017, D.O.E. nº 41, de 03/03/2017. Este benefício será aplicado após a fase de lances apenas para o(s) item(ns) ou lote(s) que forem exclusivos para ME/EPP.

a.2. 
conforme o caput do art. 9º do Decreto Estadual nº 21.675/2017/RO, o benefício da  alínea anterior só se aplica para os itens/lotes que tiverem os benefícios previstos no art. 6º, 7º e 8º deste Decreto Estadual.

a. O disposto no Art. 3º, §2º da Lei Federal n° 8.666/ 93.

b. Sorteio conforme o Art. 45, §2º, da Lei Federal n° 8.666/ 93."
Considerando que o Comprasnet - sistema gerenciador do certame - ainda não está com a plataforma de sistema adequada para a aplicação do referido benefício (para que as licitantes sediadas regionalmente possam utilizar do benefício concedido na prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido). O procedimento adotado no sistema para o desempate previsto no Decreto Estadual, foi convocar as licitantes do Estado de Rondônia (que se enquadram nas exigências do decreto) no chat de mensagens para proceder ao desempate, com prazo de cinco minutos para dar lance inferior ao menor preço ofertado.
Para o item 19, após a fase de lance, a recorrente ficou classificada em primeiro lugar no sistema. Devido haver empresas sediadas em Rondônia com preços válidos para aplicação do benefício do Decreto Estadual 21.675/2017, inc. II, art. 9º, procedemos ao desempate "manual" no sistema convocando a licitante EVOLUA TELECOM COMERCIO E SERVICOS EIRELI - ME para o 1º desempate ME/EPP, sendo encerrado com lance no valor de R$ 6.622,00 (valor inferior ao menor preço ofertado).
Ressalto que NÃO houve desclassificação da proposta da recorrente, mas sim, sua reclassificação, conforme mensagem postada no chat no dia 10/07/2017 12:26:25.
	Pregoeiro
	10/07/2017 12:26:25
	Esclareço que PARA O ITEM 19 a proposta da licitante MNX COMERCIAL DE PAPEIS LTDA - EPP, estará sendo recusada no sistema somente para fins de ACEITAR a proposta da licitante EVOLUA TELECOM COMERCIO E SERVICOS EIRELI - ME, a qual ofertou lance no valor de R$ 6.622,00 em desempate, (...)

	Pregoeiro
	10/07/2017 12:26:32
	(...) conforme Decreto Estadual 21.675/2017, inc. II, art. 9º.

	Pregoeiro
	10/07/2017 12:26:42
	Após o desempate, fica a seguinte classificação para o item 13: 1 ª EVOLUA TELECOM COMERCIO E SERVICOS EIRELI - ME, 2ª MNX COMERCIAL DE PAPEIS LTDA - EPP, as demais licitantes permanecem com a ordem de classificação do sistema.


Esclareço que a mensagem postada em 10/07/2017 às 12:26:42 se refere ao item 19 e não ao 13.

Quanto a alegação da recorrente "Este Decreto privilegia tão somente os fornecedores do Estado local, prejudicando todos os fornecedores do restante do Brasil."

E ainda, "(...) se as compras através de LICITAÇÕES PÚBLICAS é para que haja ampla participação das empresas, contemplando o maior número de participantes possível, para maior concorrência e consequentemente melhor preço, então este Decreto vai contra o objetivo maior das compras através das licitações, se considerarmos que apenas as empresas locais serão beneficiadas."
Os decretos são atos administrativos da competência do chefe do poder executivo e tem intenção de especificar as disposições gerais e abstratas da lei, viabilizando sua aplicação em casos específicos.
Esta Pregoeira cumpriu com o Edital e consequentemente com o Decreto Estadual 21.675/2017, de 03 de março de 2017, que regulamentou o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, Microempreendedores Individuais - MEI e sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública Estadual.
Isto posto, em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise do recurso manifesto, recebido e conhecido, bem como as contrarrazões, com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios que regem o processo licitatório, opino pela sua IMPROCEDÊNCIA, ratificando a sua reclassificação no certame para 2ª colocada.
Atendendo ao disposto no inc. VII do art. 11 do Decreto Estadual n° 12.205/2006 – parte final, submeto a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento.
Publique-se nos meios legais.
Porto Velho,  de 29 de agosto 2017.
MARIA DO CARMO DO PRADO
Mat. 300131839
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